
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.912 - RS (2012/0040392-4)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : FRANK NUNES DE NUNES 
ADVOGADO : MARTA VELOSO DE MENEZES - DEFENSORIA PÚBLICA 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
PROCESSO PENAL. DECISUM SINGULAR DE RELATOR. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ART. 89, §§ 4º E 
5º, DA LEI N. 9.099/1995. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. TÉRMINO DO PERÍODO DE PROVA SEM 
REVOGAÇÃO DO SURSIS PROCESSUAL. EXTINÇÃO 
AUTOMÁTICA DA PUNIBILIDADE. INADEQUAÇÃO LEGAL. 
PROSSEGUIMENTO DO JULGAMENTO DO FEITO COM A OITIVA 
PRÉVIA DA PARTE.
1. O julgamento monocrático firmado em precedentes deste Tribunal 
obsta suposta violação do ordenamento jurídico pátrio (arts. 3º do CPP 
e 557, § 1º, do CPC). 
2. A superveniente confirmação de decisum singular de relator pelo 
órgão colegiado supera eventual violação do art. 557 do Código de 
Processo Civil.
3. Segundo a jurisprudência assente do Superior Tribunal de Justiça, o 
término do período de prova – sem revogação do sursis processual – 
não induz, necessariamente, a decretação da extinção da punibilidade, 
que somente tem lugar após certificado que o acusado cumpriu as 
obrigações estabelecidas e não veio a ser denunciado por novo delito 
durante a fase probatória.
4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada. 
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Maria Thereza de Assis Moura e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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Brasília, 17 de abril de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Frank Nunes de Nunes contra decisão que deu 

provimento ao recurso especial do ora agravado, negando-se a decretação da 

extinção da punibilidade do atual recorrente, cuja ementa merece transcrição (fl. 

160): 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. ART. 89, § 4º E § 5º, DA LEI N. 
9.099/1995. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. TÉRMINO DO 
PERÍODO DE PROVA SEM REVOGAÇÃO DO SURSIS PROCESSUAL. 
EXTINÇÃO AUTOMÁTICA DA PUNIBILIDADE. INADEQUAÇÃO LEGAL. 
PROSSEGUIMENTO DO JULGAMENTO DO FEITO COM A OITIVA PRÉVIA 
DA PARTE.

Recurso especial provido.

Dos argumentos recursais (fls. 168/173) extraem-se as seguintes 

proposições:

a) inexiste amparo legal para o relator negar, de forma monocrática, a 

pretensão meritória na via especial;

b) foi ferido o princípio da colegialidade. 

Requer o agravante, por fim, o não provimento do recurso especial 

interposto pelo ora agravado.

Dispensou-se a oitiva da parte contrária. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

agravo regimental não merece provimento.

Fixada essa premissa, ressalte-se, contravindo os argumentos 

recursais, que os arts. 557, caput, do Código de Processo Civil e 3º do Código de 

Processo Penal autorizam o relator a negar seguimento a recurso, de forma 

monocrática, com fundamento na jurisprudência dominante (art. 34, XVIII, do 

RISTJ).

Por conseguinte, não merece reforma o decisum ora agravado, 

porquanto firmado em extensa jurisprudência deste Tribunal, in verbis: consoante 

orientação do STJ, a confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão 

colegiado sana eventual violação ao art. 557 do CPC (AgRg no AREsp n. 

24.160/AC, Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), 

Sexta Turma, DJe 9/11/2011).

Julgados a corroborar: AgRg no REsp n. 1.003.827/SP, Ministro 

Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta Turma, DJe 

19/4/2010 e AgRg no REsp n. 886.083/PR, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 

DJe 2/8/2010.

No mérito, ao contrário da pretensão do ora agravante, segundo a 

jurisprudência assente do Superior Tribunal de Justiça, o término do período de 

prova – sem revogação do sursis processual – não induz, necessariamente, a 

decretação da extinção da punibilidade, que somente tem lugar após certificado 

que o acusado cumpriu as obrigações estabelecidas e não veio a ser denunciado 

por novo delito durante a fase probatória.

Julgados nesse sentido: REsp n. 849.626/MG, Ministro Vasco Della 

Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Sexta Turma, DJe 26/9/2011 e 
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HC n. 173.428/MS, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,  DJe 21/3/2011.

À luz dos precedentes mencionados, merece reforma o acórdão 

estadual, pois, in casu, a parte agravante não cumpriu uma das condições 

impostas – comparecimento regular em juízo –, sendo caso de revogação do 

benefício, não obstante o término do prazo de suspensão (art. 89, § 4º, da Lei n. 

9.099/1995).

A ninguém é dado ignorar que o Supremo Tribunal Federal, acerca da 

controvérsia contida nos autos, corrobora o entendimento assente neste Tribunal. 

Ilustrativamente: HC n. 95.683, Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, 

DJe 13/8/2010.

Por conseguinte, não merece reforma o decisum agravado, ao 

determinar que (fl. 162):

[...] 
Ante o exposto, com fulcro nos arts. 28 da Lei n. 8.038/1990, 34 do 

Regimento Interno/STJ, 3º do Código de Processo Penal e 557, caput, § 
1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso especial 
para, ao cassar o acórdão a quo, determinar que o juízo competente avalie o 
cumprimento das condições impostas durante o período de prova do sursis 
processual – estabelecendo a prévia intimação do atual recorrido a fim de 
que possa se manifestar acerca dos motivos que deram causa ao 
descumprimento da condição imposta – prosseguindo o magistrado no 
julgamento do feito, como bem entender de direito, consoante os termos 
dispostos nesta decisão. 

[...]

Diante disso, o agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 

razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 

assentado na decisão agravada.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0040392-4 REsp 1.304.912 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  007/2.07.0000829-1  70042481465  70044381218

EM MESA JULGADO: 17/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : FRANK NUNES DE NUNES
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO FERREIRA DE ANDRADE - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANK NUNES DE NUNES
ADVOGADO : MARTA VELOSO DE MENEZES - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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